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IF SERTÃO-PE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 04/2015 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENA PORTE E 

COOPERATIVAS ENQUADRADAS NO ART. 34 DA LEI Nº 11.488/2007 

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 6.204/07, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 

7.892, de 2013, Decreto nº 7.174/2010, Decreto nº 8.184/2014, Lei complementar 123/05 e 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04 /2015 

(Processo Administrativo n.°23415.000583/2014-14) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia – Sertão Pernambucano/ Campus Petrolina, por meio da Diretoria de 

Administração e Planejamento, sediado na BR 407, Km 08 – Jardim São Paulo – Petrolina/PE, 

realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 10/06/2015 

Horário: 15:00h (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de MATERIAL ESPORTIVO, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no 

Decreto nº 7.892, de 2013. 

2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao QUÍNTUPLO do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

2.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

2.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 

que solicitada pelo órgão não participante. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 

no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
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4.2.3. Que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 

previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

4.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 

seguintes declarações: 

4.5.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.5.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.6.1.  valor unitário; 

5.6.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 

Referência para cada item; 

5.6.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para o item. 
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5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito 

de ordenação das propostas. 

6.14. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as 

propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida 

margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.14.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 

tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.15. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.15.1. produzidos no País; 

6.15.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.15.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.16. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.17. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

6.17.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.   

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 

vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 

de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 

total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 

4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.4. Habilitação jurídica: 

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

Fls. 

 

 

 

 

 

 

   __________________________________ 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 

conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

8.5.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (87) 2101-4344, ou via e-mail 

cp.licita@ifsertao-pe.edu.br, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 08 (oito) dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) 

ou e-mail; 

8.6.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.7. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.7.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

os quais será concedido o mesmo prazo especial para a regularização da situação 

fiscal. 
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8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 8 (oito) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 1 

(um) ano contados da data da assinatura do Termo de Contrato prorrogável na forma do art. 

57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

13.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público. 

13.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
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conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

13.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do fornecedor 

registrado, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

13.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

14. DO PREÇO 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
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dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

17.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

   

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

18.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de 

contrato decorrente da ata de registro de preços; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
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18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade, 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cp.licita@ifsertao-

pe.edu.br, pelo fax (87) 2101-4344, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço BR 407, 

km 08 - Bairro Jardim São Paulo, CEP 56314-520. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço BR 407, Km 08, Jardim São Paulo, Petrolina 

– PE, CEP: 56314520, nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 11:30 horas e das 13:00 horas 

às 16:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

20.10.3.  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Petrolina, 14 de maio de 2015. 

 

 

Fabiano de Almeida Marinho 
Diretor Geral Pro Tempore 

IF Sertão – PE. Campus Petrolina. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Procedimento n.º 23415.000583/2014-14 

1. OBJETO 

1.1. Contração de MATERIAL ESPORTIVO para atender as necessidades das aulas de 

educação física e treinamentos esportivos do IF, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas abaixo: 

 

IT

E

M 
DESCRIÇÃO 

UNI

D 

CAMPUS 

PETROLI

NA 

CAMPUS 

CAMPINA 

GRANDE - 

IFPB 

CAMPUS 

MONTEIR

O - IFPB 

QUANTI

DADE 

TOTAL 

V. MÉDIO 

UNITÁRIO 

(R$) 

V. MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

01 
Tubo com 06 petecas de Nylon, 

com fita azul na base e miolo de 

cortiça. 
Unid 20 10 - 30 R$ 51,74 R$ 1.552,2 

02 

Redes Oficiais de Badminton 

material de poliéster, na cor 

marrom. Fitas na cor branca, Peso 

total: 660 gramas. Tamanho 6,10m 

x 0,70m. 

Unid 10 3 - 13 R$ 137,60 R$ 1.788,8 

03 

Mesa de Tênis de Mesa com 

medidas oficiais de acordo com a 

ITTF, articulada com 08 rodas para 

locomoção com travas, acabamento 

com primmer azul e demarcações 

com linha branca. 

Unid 4 3 - 7 R$ 718,11 R$ 5.026,77 

04 

 

Marcador de Placar de Mesa para 

esporte de raquete. Possui Sistema 

Articulado 

· Pontos de 0 à 30 
· SETS de 0 à 3 

· Capas plastificadas e caracteres 

em lâminas de P.V.C. 

 

 

Unid 

4 4 - 8 R$ 148,81 R$ 1.190,48 

05 

 

Raquete de Badminton de alumínio, 

encordoada, 85gramas e capa com 

zipper. 

Unid 10 8 - 18 R$ 47,43 R$ 853,74 

06 

 

Bola de Rugby para partida de jogo 

oficial nº 5 com grip de aderência 

máxima. 

Unid 40 - - 40 R$ 69,02 R$ 2.760,8 
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07 

 

Ombreira para jogador de Rugby 

com proteção de bíceps, costelas, 

coluna, peito. Costura reforçada, 

tecido lavável, em Eva 

termoformada para absorção de 

impacto: tamanhos M, G e GG 

Unid 30 - - 30 R$ 146,60 R$ 4.398 

08 

 

Tee para chute de bola de Rugby Unid 10 - - 10 R$ 39,27 R$ 392,7 

09 

 

Contat Pad (Impact Bag) com 

plástico de costura impermeável, 

espuma de alta intensidade, alças 

reforçadas com tecnologia de solda 

para treino de Rugby 

Unid 10 - - 10 R$ 279,67 R$ 2.796,70 

10 Protetor Bucal – Gel Unid 30 30 - 60 R$ 25,14 R$ 1.508,4 

11 
Capacete para prática de Rugby, 

com velcros e ajustes posteriores: 

tamanhos M e G 

Unid 10 - - 10 R$ 143,23 R$ 1.432,3 

12 

Kit área de queda escolar para salto 

em altura. Ideal para uso escolar e 

treinamento das categorias de base. 

Dimensões totais de 3,00 x 2,00 x 

0,43 m. Contendo: 1 Colchão 3,00 x 

2,00 x 0,30 m: espuma de alta 

densidade e cobertura com lona KP-

1000 de alta resistência e 

impermeável; 3 colchões auxiliares 

2,00 x 1,00 x 0,10 m cada: espuma 

macia com 10 cm de espessura e 

cobertura com lona impermeável 

KP-600 de alta resistência com 

velcro nas laterais; 24 plataformas 

de polietileno que se encaixam entre 

si de 50 x 50 x 3 cm cada, formando 

a base de proteção contra sujeira e 

umidade do chão. 

Kit 2 1 - 3 R$ 3.381,34 
R$ 

10.144,02 

13 

Barra transversal (sarrafo) de fibra 

de vidro para salto em altura, cor 

amarela. Indicada para treinamento 

e competição. Comprimento: 4,0 

metros. Diâmetro de 30 mm e peso 

máximo de 2 kg. Inclui ponteiras 

plásticas substituíveis. Certificada 

pela IAAF. 

 

 

Unid 

2 2 - 4 R$ 259,97 R$ 1.039,88 
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14 

Par de postes rígidos de alumínio 

com bases de aço galvanizado em 

formato "T" para Salto em Altura. 

Indicado para uso escolar e 

treinamento. Ajuste de altura até 2 

m 02 cm. Inclui suportes para barra. 

Leve, de fácil manuseio e transporte 

Par 2 2 - 4 R$ 1.122,58 R$ 4.490,32 

15 

Suporte de ferro com rede de Tênis 

de Mesa e régua de altura e ajuste 

rosqueado com medidas 

aproximadas de AxLxP - 

15x1,75x3cm. 

Kit 10 6 - 16 R$ 79,31 R$ 1.268,96 

 

16 

 

Dardo de competição oficial 

feminino - produto certificado pela 

iaaf; peso 600g; comprimento total 

de 2,30 m; empunhadura com 

diâmetro de 32mm e 140 mm de 

comprimento; afinamento regular 

para a ponta e cauda, a partir da 

empunhadura; centro de gravidade 

posicionado a 865 mm da ponta; 

02 cabeças com 255mm. corpo feito 

de duralumínio (liga metálica 

forjada de magnésio e cobre, além 

do próprio alumínio); cabeça de  aço 

galvanizado.                                            

um           02           10        1.207,33 

Empunhadura  fabricada  em  

algodão;  pintura  à  pó   (resistente   

à   corrosão,   impacto,   ação   

química   etc)   com   efeito   

transparente.  Corpo  azul   com 

empunhadura vermelha. Garantia 

mínima de 12 meses. Assistência 

técnica autorizada e especializada 

no brasil. 

 

Unid 
4 4 - 8 R$ 482,00 R$ 3.856,00 

17 

Camisa de Rugby, modelo 

masculino, com tecido 97% 

poliéster e 3% elastano. Com 

processo de costura triplas e 

rebatidas. Layout definido com as 

cores e marcas do IF SERTÃO 

PERNAMBUCANO. Tamanhos a 

definir 

Unid 30 - - 30 R$ 39,66 R$ 1.189,8 
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18 

Camisa de Rugby, modelo feminino, 

com tecido 97% poliéster e 3% 

elastano. Com processo de costura 

triplas e rebatidas. Layout definido 

com as cores e marcas do IF 

SERTÃO PERNAMBUCANO. 

Tamanhos a definir 

 

 

Unid 

 

30 - - 30 R$ 39,66 R$ 1.189,80 

19 
Bola de tênis de mesa 40mm, 3 

estrelas, peso 2,74g, amarela, 

similar ou superior à Butterfly 

Unid 300 50 - 350 R$ 10,22 R$ 3.577,00 

20 
Bola de tênis de mesa 40mm, 3 

estrelas, peso 2,74g, branca, similar 

ou superior à butterfly. 

Unid 300 - - 300 R$ 10,22 R$ 3.066 

21 

Uniforme para tênis de mesa 

masculino, dry fit, kit com 12 

camisas e 12 calções masculino. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO 

Kit 1 - - 1 R$ 388,33 R$ 388,33 

22 

Uniforme para tênis de mesa 

feminino, dry fit, kit com 12 

camisas e 12 calções feminino. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO 

Kit 1 - - 1 R$ 403,67 R$ 403,67 

23 
Peso para arremesso, nome peso 

para arremesso 6 kg 
Unid 1 4 - 5 R$ 138,00 R$ 690,00 

24 
Peso para arremesso, nome peso 

para arremesso 5 kg 
Unid 1 4 - 5 R$ 152, 10 R$ 760,5 

25 
Peso para arremesso em aço 

inoxidável 4 Kg 
Unid 1 4 - 5 R$ 96,40 R$ 482,00 

26 
Peso para arremesso em aço 

inoxidável 7 Kg 
Unid 1 4 - 5 R$ 82,99 R$ 414,95 

27 
Raquete para tênis de mesa estilo 

clássica, similar ou superior à 

Butterfly 

Unid 5 6 - 11 R$ 32,19 R$ 354,09 

28 
Raquete para tênis de mesa estilo 

caneta, similar ou superior à 

Butterfly 

Unid 10 6 - 16 R$ 67,27 R$ 1.076,32 

29 

 Bola Handebol  Suécia H3L Ultra 

Grip 4, similar ou superior à 

Penalty. Acabamento costurado, 32 

gomos. Aprovada pela IHF e 

CBHB. Peso oficial: 425 a 475 

gramas. Câmara de latex. Miolo 

lubrificado. 

 

Unid 
30 - - 30 R$ 75,83 R$ 2.274,9 
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30 

 Bola  

Handebol Suécia H2L Ultra Grip 4, 

similar ou superior à Penalty. 

Acabamento costurado, 32 gomos. 

Aprovada pela IHF e CBHB. Peso 

oficial: 325 a 400 gramas. Câmara 

de látex. Miolo lubrificado. 

 

Unid 
30 - - 30 R$ 81,97 R$ 2.459,1 

31 

Bola Oficial de Futsal masculina, 

com 8 gomos, confeccionada com 

PU Ultra 100.  Tamanho: 61 - 64 cm 

de diâmetro. Peso: 410 – 440 

gramas. Termotec. Similar ou 

superior à Penalty. Aprovada pela 

CBF. 

Unid 

 

100 

 

- - 100 R$ 59,94 R$ 5.994 

32 

 Medalhas 

retangular personalizadas em 

acrílico cristal 7cm altura x 5cm 

largura x 3,0mm esps, com vazado 

para encaixe da fita de cetim, 

impressão digital UV direto no 

acrílico.  1º lugar. Acompanha a fita. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO. 

Unid 500 - - 500 R$ 10,60 R$ 5.300 

33 

 Medalhas 

retangular personalizadas em 

acrílico cristal 7cm altura x 5cm 

largura x 3,0mm esps, com vazado 

para encaixe da fita de cetim, 

impressão digital UV direto no 

acrílico.  2º lugar. Acompanha a fita. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO. 

 

Unid 

 

500 
- - 500 R$ 10,60 R$ 5.300 

34 

 Medalhas 

retangulares personalizadas em 

acrílico cristal 3,0mm esps, com 

vazado para encaixe da fita de 

cetim, impressão digital UV direto 

no acrilico.  3º lugar. Acompanha a 

fita. Layout definido com cores e 

marcas do IF SERTÃO. 

 

Unid 

 

600 
- - 600 R$ 11,04 R$ 6.624 

35 

Troféus em acrílico cristal 

personalizado com recorte a laser 

,placa retangular com base, 19cm alt 

x 14cm larg x 8,00mm espessura. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO. 1º lugar 

 

Unid 100 - - 100 R$ 51,83 R$ 5.183 



 

 

 

Fls. 
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36 

Troféus em acrílico cristal 

personalizado com recorte a laser 

,placa retangular com base, 19cm alt 

x 14cm larg x 8,00mm espessura. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO. 2º lugar 

 

Unid 100 - - 100 R$ 53,43 R$ 5.343 

 

37 

Troféus em acrílico cristal 

personalizado com recorte a laser, 

placa retangular com base, 19cm alt 

x 14cm larg x 8,00mm espessura. 

Layout definido com cores e marcas 

do IF SERTÃO. 3º lugar 

 

Unid 100 - - 100 R$ 58,05 R$ 5.805 

 

38 

Bola de vôlei Material: Microfibra 

 Construção: Matrizada 

com 18 gomos 

1. Circunferência: 66 cm 

 Pressão: 4-5 lbs 

 Câmara airbility 

 Peso Aproximado: 260 - 

280 g. Aprovada pela FIVB. Similar 

ou superior à Penalty. 

 

Unid 
50 - - 50 R$ 115,50 R$ 5.775 

39 
 Escada agilidade funcional 8 

metros com 16 degraus. 
Unid 4 - - 4 R$ 158,30 R$ 633,20 

40 
Cinto de tração duplo 

Unid 20 - - 20 R$ 258,30 R$ 5.166,00 

41 
Barra olímpica reta cromada 1,80cm 

Unid 2 10 - 12 R$ 497,99 R$ 5.975,88 

42 
Cola para handebol 500 gramas 

Unid 5 - - 5 R$ 160,33 R$ 801,65 

43 Porta bolas tubo 6 unidades. Similar 

ou superior à kempa. 

Unid 4 - - 4 R$ 52,09 R$ 208,36 

44 
Presilha de aço para barra olímpica 

Par 2 10 - 12 R$ 29,87 R$ 358,44 
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45 

Bola Oficial de Vôlei de Praia, com 

12 gomos, confeccionada com 

microfibra. Exclusiva tecnologia 

Termotec com absorção de 0% de 

água, ideal para a modalidade. 

Tamanho: 65 - 67 cm de diâmetro. 

Peso: 260 - 280 g . Similar ou 

superior à Penalty. 

Unid 20 - - 20 R$ 122, 60 R$ 2.452,00 

46 
Anilha de ferro pintada 10 Kg 

Unid 4 20 - 24 R$ 88,18 R$ 2.116,32 

47 
Anilha de ferro pintada 5 Kg 

Unid 4 20 - 24 R$ 37,66 R$ 903,84 

48 Plinto em madeira clássico 

piramidal com seis caixas 

Unid 2 2 - 4 R$ 946,92 R$ 3.787,68 

49 Kimono para judô trançado A4 azul 

com faixa branca 

Unid 4 - 3 7 R$ 295,97 R$ 2.071,79 

50 Kimono para judô trançado A4 

branco com faixa branca 

Unid 4 - 3 7 R$ 228,13 R$ 1.596,91 

51 Kimono para judô trançado A3 azul 

com faixa branca 

Unid 6 - 13 19 R$ 239,28 R$ 4.546,32 

52 Kimono para judô trançado A3 

branco com faixa branca 

Unid 6 - - 6 R$ 219,74 R$ 1.318,44 

53 Kimono para judô trançado A2 azul 

com faixa branca 

Unid 6 - 14 20 R$ 241,60 R$ 4.832,00 

54 Kimono para judô trançado A2  

branco com faixa branca 

Unid 6 - - 6 R$ 213,08 R$ 1.278,48 

55 Kimono para judô trançado A1 azul 

com faixa branca 

Unid 10 - 9 19 R$ 219,32 R$ 4.167,08 

56 Kimono para judô trançado A1 

branco com faixa branca 

Unid 10 - - 10 R$ 250,29 R$ 2.502,9 
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57 

Bola Oficial de Basquete, tamanho 

masculino, matrizada, 

confeccionada com microfibra. Bola 

aprovada pela Federação 

Internacional de Basquete (FIBA). 

Bola com o selo da Confederação 

Brasileira de Basketball (CBB). 

Tamanho masculino, matrizada, 

confeccionada com microfibra. Bola 

aprovada pela Federação Tamanho: 

75 - 78 cm de diâmetro. Peso: 600 - 

650 g . Similar ou superior à Penalty 

 

 

 

Unid 

20 - - 20 R$119,98 R$ 2.399,6 

58 

Bola Oficial Basquete 

confeccionada com microfibra, 

tamanho feminino, matrizada.  Bola 

com selo da Confederação 

Brasileira de Basquete (CBB).  

Câmara Airbility e miolo Slip 

System removível e lubrificado. 

Similar ou superior à Penalty 

Unid 10 - - 10 R$ 115,39 R$ 1.153,90 

59 Kimono para judô trançado M 4 

azul com faixa branca 

Unid 10 - - 10 R$ 139,92 R$ 1.399,20 

60 Kimono para judô trançado M 4 

branco com faixa branca 

Unid 10 - - 10 R$ 118,62 R$ 1.186,20 

61 Kimono para judô trançado M 3 

azul com faixa branca 

Unid 10 - - 10 R$ 171,33 R$ 1.713,30 

62 Kimono para judô trançado M 3 

branco com faixa branca 

Unid 10 - - 10 R$ 124,92 R$ 1.249,20 

63 
Sapatilha para atletismo para 

velocidade e salto em distância, com 

chave e pregos removíveis nº 36. 

Similar ou superior à Adidas 

 

Unid 

 

1 
- - 1 R$ 156,07 R$ 156,07 

 

64 

Sapatilha para atletismo para 

velocidade e salto em distância, com 

chave e pregos removíveis nº 38. 

Similar ou superior à Adidas 

 

Unid 

 

1 
- - 1 R$ 175,66 R$ 175,66 

65 
Sapatilha para atletismo para 

velocidade e salto em distância, com 

chave e pregos removíveis nº 42. 

Similar ou superior à Adidas 

Unid 1 - - 1 R$ 185,66 R$ 185,66 
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66 
Sapatilha para atletismo para 

velocidade e salto em distância, com 

chave e pregos removíveis nº 44. 

Similar ou superior à Adidas 

Unid 1 - - 1 R$ 119,96 R$ 119,96 

67 
Sapatilha para atletismo meio fundo 

e fundo, com sete pregos removíveis 

e chave, nº 38. Similar ou superior à 

Adidas. 

Unid 2 - - 2 R$ 171,33 R$ 342,66 

68 
Sapatilha para atletismo meio fundo 

e fundo, com sete pregos removíveis 

e chave, nº 40. Similar ou superior à 

Adidas. 

Unid 4 - - 4 R$ 197,97 R$ 791,88 

69 
Sapatilha para atletismo meio fundo 

e fundo, com sete pregos removíveis 

e chave, nº 36. Similar ou superior à 

Adidas. 

Par 2 - - 2 R$ 178,63 R$ 357,26 

70 
Sapatilha para atletismo meio fundo 

e fundo, com sete pregos removíveis 

e chave, nº 42. Similar ou superior à 

Adidas. 

Par 4 - - 4 R$ 174,00 R$ 696,00 

71 
Jogo de dominó com 28 peças, em 

osso. Tamanho: 1,1cm de espessura 

x 5,2cm de comprimento x 2,7 cm 

de largura 

Unid 10 - - 10 R$ 11,58 R$ 115,80 

 

72 

Carrinho para marcar pista com 

sinalizador. Fabricado em ferro 

galvanizado com depósito para 15 

kg (de talco industrial ou cal) em 

chapas de aço, com tampa. Com 

quatro rodas de borracha. 

 

Unid 
1 - - 1 R$ 1.475,63 R$ 1.475,63 

73 

Tatame em EVA profissional de 

encaixe. Dimensões: 2m de 

comprimento x 1m de largura x 4cm 

de espessura. Cores: 20 azuis e 10 

amarelos 

peça 30 - 25 55 R$ 149,08 R$ 8.199,4 

 TOTAL  *R$ 174.585,20 

 

*OBS: O valor total para o IF Sertão Campus Petrolina é de R$ 134.780,31 
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1.2. Os objetos deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 meses e serem oferecidos em 

perfeitas condições de funcionamento. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contração acima elencados servirá para suprir as necessidades da prática de educação 

física e treinamentos das modalidades esportivas que representam o IF SERTÃO-PE em 

competições de nível local, regional e nacional que trará a melhoria no desempenho e na 

segurança dos atletas de várias modalidades esportivas da instituição. 

2.2.O Sistema de Registro de Preços é adotado, pois a compra se dará de forma parcelada. 

2.3.O registro de preços observará o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e 

contemplará a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do art. 9º, I, Decreto 5.450, de 2005. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1.  O fornecimento será efetuado conforme estabelecido nesse termo de referência, com 

prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 

Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

4.2. Os materiais deverão ser entregues no Campus Petrolina no horário das 08h00min às 

12h00min e de 14h00min às 17h00min, ou em horário diferenciado mediante formalização com o 

responsável pela coordenação do programa pelo telefone (87) 2101-4331 e (87) 2101-4300; 

4.3. Os materiais referentes ao IFPB – Campus Campina Grande (Participante UASG 158281) 

deverão ser entregues na Av. Tranquilino Coelho Lemos, 671, Dinamérica, Campina Grande-PB, no 

horário das 08h00min às 12h00minh e de 14h00min às 18h00min, fone (83) 2102-6200; 

4.4. Os materiais referentes ao IFPB – Campus Campina Grande (Participante UASG 158472) 

deverão ser entregues na Rodovia PB 264, s/n, Vila Santa Maria, Monteiro-PB, Setor de 

Almoxarifado e Patrimônio, no horário das 08h00min às 12h00minh e de 14h00min às 18h00min, 

fones (83) 3351-3708 e 3351-3704. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 174.585,20 (cento e setenta e 

quatro mil quinhentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos), sendo o relativo ao IF 

Sertão/Campus Petrolina o montante de R$ 134.780,31 (cento e trinta e quatro mil setecentos e 

oitenta reais e trinta e um centavos), que correrá por conta da Fonte 0112000000, Natureza da 

despesa 33.90.30 e 44.90.52 e PTRES 88616. 
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5.2. O custo final será apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em 

pesquisas de mercado e mediante consulta ao Sistema de Preços Praticados - SISPP do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, conforme o caso. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os materiais serão recebidos: 

6.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

6.3. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até (10) dias do recebimento 

provisório. 

6.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Arcar com todas as despesas fiscais pelos serviços prestados e ou material fornecidos 

podendo para tanto a administração usar mão das retenções através do SICAF em atendimento a 

IN 1.234/12 e a legislação do ISS do município de Petrolina/PE. 

7.1.2. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.3. Os materiais devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 
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7.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.1.11. Efetuar os serviços contratados em consonância com as condições, local, prazo indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.12. Responsabilizar-se pelos danos caudados pelos seus executores ou seus empregados 

quando da prestação dos serviços nas dependências do local de prestação, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

8.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto no edital. 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 
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10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo Coordenador de Esportes, o Senhor 

Francisco Rodrigues da Silva matricula SIAPE Nº 1031308, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

penalidades: 

11.2. Advertência por escrito; 

11.3. Multa de mora de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do contrato 

por dia de atraso; 

11.4. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato; 

11.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

11.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 

11.7. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

11.8. Advertência por escrito; 

11.9. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor 

do contrato por ocorrência, até o limite de 5% (cinco Por cento); 
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11.10. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do contrato; 

11.11. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

11.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 

(dois) anos. 

11.13. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de 

registro de preços, o contrato ou documento equivalente, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será 

descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11.14. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 

regidos por esta Lei: 

11.15. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.16. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.17. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

11.18. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes. 

11.19. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração. 

11.20. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado 

11.21. As demais sanções são de competência exclusiva do IF Sertão – PE Campus Petrolina. 
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Petrolina-PE, 14 de maio de 2015. 

 

Francisco Rodrigues da Silva 
Coordenador de Esportes 

IF Sertão PE Campus Petrolina 
 

APROVO: 

O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 

5.450/2005, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à 

contração de Material Esportivo a partir da data de assinatura do contrato, estando 

presentes os elementos necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os 

critérios para participação de forma clara e concisa. 

 

Petrolina-PE, 14 de maio de 2015. 

 

Fabiano de Almeida Marinho 
Diretor Geral 

IF Sertão PE - Campus Petrolina 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O INSTITUTO FEDERAL - CAMPUS PETROLINA, com sede na BR 407, Km 08 - Jardim São 
Paulo- na cidade de Petrolina/PE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.830.301/0003-68, neste ato 
representado pelo seu Direto Geral, Fabiano de Almeida Marinho, nomeado(a) pela  Portaria nº 
...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº 
.............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., 
publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material es-

portivo especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº ........../20..., 

que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

e 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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3. VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, 

não podendo ser prorrogada. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 

Ata. 

4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Admi-

nistração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4. 3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo su-

perveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra an-

tes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a vera-

cidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negoci-

ação. 

4.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato ad-

ministrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.4 será forma-

lizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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4.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprova-

dos e justificados: 

4.9.1 por razão de interesse público; ou 

4.9.2 a pedido do fornecedor. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

5.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Petrolina, ____ de ______________ de 2015. 

 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL-CAMPUS 

PETROLINA E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL - CAMPUS PETROLINA, com sede na BR 407, 

Km 08 - Jardim São Paulo -  na cidade de Petrolina /PE , inscrito(a) no CNPJ sob o nº  

10.830.301/0003-68, neste ato representado pelo seu Direto Geral Fabiano de Almeida Marinho, 

nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 

............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 

CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de material esportivo, con-

forme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 
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ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃ

O 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

3      

...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................., contados do 

........................., prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ x.xxx,xx (…..................). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orça-

mentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação 

abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edi-

tal. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, in-

clusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes pode-

rão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Refe-

rência. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referên-

cia. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem preju-

ízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
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não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administra-

ção à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRA-

TADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra-

tiva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, confor-

me o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CON-

TRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por ex-

trato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Pernambuco, Subseção Judiciária de PETROLI-

NA/PE - Justiça Federal. 
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15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos con-

traentes. 

 

Petrolina-PE, XX de XX de 2015 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 


